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SENTENÇA Vistos, etc... I-RELATÓRIO SUELY DA SILVA BRAUNE BORGES propôs a presente AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER em face de AMIL ASSITÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL LTDA, ambos qualificados nos autos, sustentando, em síntese, após pleito de gratuidade de justiça, que há mais de 11(onze) anos aderiu ao plano de saúde da empresa ré. Salienta que é portadora de neoplasia de seu esfenoidal, tendo sido submetida à cirurgia em julho de 2009, acentuando, que segundo laudo em anexo há risco de recidiva da doença, sendo indicado tratamento a IMRT. Destaca que tal equipamento se encontra disponível exclusivamente na Clínica São Vicente da Gávea, com quem a seguradora mantém convênio, não tendo a empresa ré autorizado o procedimento. Formulou pleito de tutela para que a empresa ré autorize o procedimento. Almeja ao final confirmação da tutela, devendo a empresa ré arcar com todo o tratamento, além de dano moral. A exordial de fls. 02/11, veio acompanhada de documentos(fls. 13/40). Houve indeferimento da gratuidade de justiça e determinado que seja esclarecido acerco do pedido feito em sede de tutela(fls. 43), sobrevindo a petição da parte autora de fls. 45/46, anexando documentos(fls. 47/85), postergando-se a apreciação da tutela para após a apresentação da defesa(fls. 87). Regularmente citada(fls. 92), a empresa ré, apresentou a peça de bloqueio de fls. 93/105, acompanhada de instrumento de representação e documentos(fls. 106/258), sustentando em síntese, que não se verifica no rol de obrigatoriedade pela a ANS, cobertura para radioterapia especificamente com a utilização da máquina denominada IMRT, estando nítido que o Ministério da Saúde não reconhece a eficácia da máquina IMRT, sendo legítima a recusa da empresa ré em cobrir os custos do procedimento pretendido pela parte autora, inexistindo obrigação contratual e legal para tanto, trazendo à colação entendimento em prol de sua tese, assinalando a inconfiguração do dano moral na espécie. Finalizou esperando a improcedência do pedido. Houve indeferimento da tutela antecipatória(fls. 260), alvo de Agravo de Instrumento, que restou provido(fls. 263/265). Réplica, onde a parte autora rebateu os argumentos da ré, reiterando sua pretensão(fls. 266/268). Sobreveio informação da entidade ré, acerca da impossibilidade de cumprir a tutela, pelo motivo apontado às fls. 270 e 278, o que foi confirmado pela parte autora, que requereu o prosseguimento da demanda quanto ao dano de ordem moral(fls. 273 e 280). Na fase de especificação de provas, somente a parte ré manifestou-se a respeito(fls. 278/280), anexando documentos(fls. 281/367). Por derradeiro, as partes apresentaram suas alegações finais, reiterando suas pretensões(fls. 395/396). II-MOTIVAÇÃO Cuida-se de AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER com preceito cominatório, destinada à obtenção de tutela jurisdicional para autorização para custeio de procedimento médico radioterápico, além de dano moral. A lide é submetida à disciplina das regras e princípios do CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, uma vez que as partes litigantes se subsumem no conceito de consumidor e fornecedor dos artigos 2º e 3º da Lei 8.078/90. A questão dos autos é de relação de consumo, sem qualquer contestação que se devem aplicar à hipótese os dispositivos que assegurem ao consumidor o respeito,a dignidade, ainda, quando se encontra o assegurado em estado de fragilidade e necessita de recursos para minimizar o sofrimento da doença que lhe foi acometida. Verifica-se que o contrato firmado entre as partes não foi estabelecido entre elas, livremente, de comum acordo, posto que a prestação dos serviços de saúde é regulada pela Agência Nacional de Saúde e os contratos limitados às regras por ela determinadas. Cumpre destacar que a boa fé serve de proteção recíproca, não apenas do consumidor, mas do prestador de serviço, evita a desproporção das obrigações, a concorrência desleal e a frustração das partes por não conseguirem alcançar o objetivo de bem executar a proposta inicial do pacto. A hipótese envolve autorização para custeio de procedimento médico quimioterápico, etc., cabendo destacar que, embora o tratamento não esteja previsto no contrato celebrado entre as partes, deve-se reconhecer o direito à cobertura com base em normas do Código de Defesa do Consumidor. Isto porque o aludido tratamento é considerado recente e, certamente, não existia quando celebrado o contrato, que deve, portanto, ser interpretado de maneira mais favorável ao consumidor. Assim, cumpre à parte ré suportar os custos com o tratamento pleiteado, para a recuperação do consumidor, sendo injusta, por tal razão, a negativa de cobertura do tratamento requerido. É inadmissível que o plano de saúde não observe as condições mínimas para assegurar a própria saúde do segurado, que certamente almejou amparar-se em plano de saúde que lhe garantisse uma assistência médica completa e eficiente, sob pena de violação ao princípio constitucional destinado à proteção da dignidade da pessoa humana. Neste sentido: APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO DE CONSUMO OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. IDOSO. OXIGENOTERAPIA HIPERBÁRICA. REQUISIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO. DEMORA INJUSTIFICADA. ABUSO DE DIREITO. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. DEVER DE REEMBOLSO. DANO MORAL CONFIGURADO. IDOSO. DESPROVIMENTO DO APELO. O contrato de plano de saúde revela-se pacto que envolve direito fundamental à saúde decorrendo daí obrigação por parte da operadora de atender tempestivamente os requerimentos feitos pelo consumidor, quanto mais quando ele se encontra em delicado estado de saúde demandando urgente tratamento de ´oxigenoterapia hiperbárica´. Insubsistente a tese do apelante, visto que o tratamento foi recomendado por profissional regularmente habilitado. Conduta que reflete abuso no direito de fiscalização, devendo ser reprimida pelo Judiciário. Dano moral que se justifica ante o sofrimento decorrente do estado de saúde somado à incerteza quanto à autorização de tratamento, sendo o apelado pessoa idosa, destinatária de proteção constitucional. Desprovimento do apelo. (Apelação 2009.001.11346 - Des. Teresa Castro Neves - 14/04/2009 - QUINTA Câmara Cível) Registre-se, por oportuno, que no curso da lide, durante a fase instrutória, sobreveio notícia da realização do tratamento da autora pelo INCA, após a concessão da tutela em grau de recurso, a qual, poderá ser implementada, se necessária. Quanto ao dano moral, é inegável que a recusa de cobertura contratual em situações tais surpreende o consumidor, já evidentemente combalido emocional e fisicamente pela lesão grave, causando tal fato profundo dissabor que é juridicamente relevante e excede a órbita do mero aborrecimento, somado à incerteza quanto à autorização de tratamento,o que constitui causa eficiente para gerar danos morais. Em observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade fixo o dano moral no importe de R$ 7.000,00(sete mil reais). III-DISPOSITIVO ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para tornar definitiva a tutela, condenando a instituição ré ao pagamento da importância a título de dano moral, no importe de R$ 7.000,00(sete mil reais), que deverá ser corrigido com juros legais de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária, observado os índices adotados pela Corregedoria Geral de Justiça do RJ, a contar da publicação do presente julgado até o seu efetivo pagamento, além das custas e honorários advocatícios, estes em 10% do valor da condenação. Transitado em julgado, após a adoção das medidas próprias, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, de 27 de outubro de 2011. WILSON DO NASCIMENTO REIS Juiz de Direito.
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